
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.600 - SP (2012/0061316-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J A N C 
ADVOGADO : HELDER B PAULO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MENÇÃO  EM PLENÁRIO AOS TERMOS DO ACÓRDÃO 
QUE ANULOU O JULGAMENTO ANTERIOR EM QUE O 
ACUSADO FORA ABSOLVIDO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. ARGUMENTO DE AUTORIDADE. 
PREJUÍZO À DEFESA. ANÁLISE. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a mera leitura de documento dos autos não configura ofensa ao 
art. 478, I, do CPP, que somente se verifica quando realizada como 
argumento de autoridade que prejudique o acusado, sobretudo porque 
aos jurados é franqueado o livre acesso aos autos.

2. Para modificar o entendimento do Tribunal de origem no sentido de 
que a menção aos termos do acórdão, que anulou o julgamento 
anterior em que o acusado fora absolvido, não constituiu argumento de 
autoridade, inexistindo prejuízo à defesa, seria imprescindível a 
incursão no conjunto fático-probatório e nos elementos de convicção 
dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial a teor do 
enunciado da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.600 - SP (2012/0061316-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J A N C 
ADVOGADO : HELDER B PAULO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por J A N C (e-STJ fls. 711/713) 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 700/703, que não conheceu do recurso especial .

A parte agravante sustenta que " o caso não comporta análise de prova, e 

não se tratou da leitura de mero documento, mas, do acórdão que reformou a absolvição do 

primeiro júri, razões pelas quais se roga provimento para o agravo regimental para deferir-se o 

recurso especial, para mandar o agravante a novo júri" (e-STJ fl. 713).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis:

[...]

O recurso não merece acolhida. 

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a mera leitura de documento dos autos não configura ofensa 
ao art. 478, I, do CPP, que somente se verifica quando realizada 
como argumento de autoridade que prejudique o acusado, 
sobretudo porque aos jurados é franqueado o livre acesso aos 
autos.

Abaixo, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
MENÇÃO  EM PLENÁRIO A HABEAS CORPUS IMPETRADOS 
PELO RÉU CUJA ORDEM FORA DENEGADA. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO À DEFESA. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Segundo entendimento desta Corte, a leitura de documentos em 
Plenário não implica, obrigatoriamente, a nulidade de julgamento, 
tendo em vista que os jurados possuem amplo acesso aos autos.

2. Na hipótese, foi feita a leitura em Plenário de decisões de habeas 
corpus impetrados pelo réu cuja ordem fora denegada, não 
havendo falar em violação do art. 478, I, do CPP.

3. Verificar se a referência a documento ocorreu ou não como 
argumento de autoridade transborda os limites do recurso especial, 
exigindo reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1171968/RJ, Rel. 
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Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 13/10/2015, 
DJe 3/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. JÚRI. 
DECISÃO CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 
JULGAMENTO. ART. 478, I, DO CPP. EXCESSO DE LINGUAGEM. 
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE REFERÊNCIA ESPECÍFICA À 
DECISÃO DE PRONÚNCIA E DE COMPROVAÇÃO DO 
PREJUÍZO. FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 283/STF. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ.

[...]

5. Esta Corte Superior, em inúmeros julgados, já reconheceu que 
mera menção ou mesmo leitura da pronúncia não implica, 
obrigatoriamente, a nulidade do julgamento, até mesmo pelo fato de 
os jurados possuírem amplo acesso aos autos. Assim, somente fica 
configurada a ofensa ao art. 478, I, do Código de Processo Penal 
se as referências forem feitas como argumento de autoridade que 
beneficie ou prejudique o acusado. Precedentes.

6. Na hipótese dos autos, não há como desconstituir a conclusão do 
Tribunal de origem de que não houve referência específica à 
sentença de pronúncia, pois tal providência esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 300.837/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
14/10/2014, DJe 31/10/2014)

No presente caso, o Tribunal a quo, assim decidiu acerca da 
matéria (e-STJ fls. 582/583):

[...]

4. A segunda preliminar diz respeito a que, durante a sessão de 
julgamento, o Promotor de Justiça fizera menção aos termos do 
acórdão que anulou o julgamento anterior em que o acusado fora 
absolvido. Verifica-se da ata de julgamento (fls. 398) que a juíza 
decidiu que a menção feita pelo promotor no sentido de que "o 
julgamento anterior fora anulado e retornou para ser julgado pelos 
senhores" não ofendeu a regra do art. 478 do CPP.

A proibição constante do texto legal objetiva que a leitura de peças 
processuais como a pronúncia ou decisões posteriores interfira na 
convicção dos jurados. O fato de o Promotor ter esclarecido que os 
jurados iriam julgar novamente o homicídio, porque o julgamento 
anterior fora anulado, não representa qualquer tentativa de 
interferir na formação da convicção do conselho de sentença. 
Rejeitam a preliminar de nulidade.

[...]
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Ora, para modificar o entendimento do Tribunal de origem no 
sentido de que a menção aos termos do acórdão, que anulou o 
julgamento anterior em que o acusado fora absolvido, constituiu 
argumento de autoridade, seria imprescindível a incursão no 
conjunto fático-probatório e nos elementos de convicção dos autos, 
o que é vedado em sede de recurso especial a teor do enunciado da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso III, do CPC e no 
art. 255, § 4º, inciso I, do RISTJ,  não conheço do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1510045 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0061316-4 REsp 1.313.600 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  103951912002  1039519120028260114  1140120021039515  6362002  84063838  
990102877701

EM MESA JULGADO: 05/05/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J A N C
ADVOGADO : HELDER B PAULO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : WELLINGTON BARBOSA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A N C
ADVOGADO : HELDER B PAULO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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